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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANGÃO




LEI COMPLEMENTAR Nº 014/09 de 07 de dezembro de 2009.
INSTITUI O PLANO DE CARREIRA, CARGOS E VENCIMENTOS  DO  MAGISTÉRIO  PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SANGÃO E DÁ OUTRAS                   PROVIDÊNCIAS.

ANTONIO MAURO EDUARDO Prefeito Municipal de Sangão-SC, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara  de Vereadores aprovou e ele  sanciona a seguinte Lei:


TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO CAMPO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES BÁSICAS


Art. 1º - A presente Lei, em conformidade com as Leis Federais 9.394/96 e 9.494/96,  considerando-se o âmbito da competência estabelecida no artigo 11, desta última, organiza o Magistério Público do Município de Sangão, estrutura as séries de classes e estabelece o Regime Jurídico do Pessoal de Magistério Público, vinculado à Administração do Município de Sangão.   


Parágrafo único - Ao Pessoal do Magistério Público Municipal aplicam-se os planos de classificação de cargos instituídos por esta Lei, sendo a normatização dos deveres e direitos regulada no Estatuto dos Servidores Públicos do município de Sangão, desde que não haja regra específica na presente Lei.


Art. 2º - Compreende o Pessoal do Magistério Público Municipal as seguintes categorias funcionais:

I- Docente
II- Apoio Técnico Pedagógico e de Educação
III – Apoio a Administração Escolar

IV - Monitor


 § 1º - Professores são os membros do Magistério que estão em efetivo exercício na atividade docente.


§ 2º - Assistente Pedagógico e de Educação é o membro do Magistério que, possuindo qualificação específica, desempenha atividades de administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, dando suporte pedagógico e educacional aos professores.

§3°. Monitor  e o membro do Magistério que atuará no auxilio aos professores do ensino infantil e programas federais. 

CAPÍTULO II

DA CARREIRA DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO


Art. 3º - O  Magistério caracteriza-se por atividades continuadas e dirigidas à concretização dos princípios, dos ideais e dos fins da Educação Brasileira.

Parágrafo Primeiro - A carreira inicia-se mediante Concurso Público de provas e provas e títulos, satisfeitas as normas legais e/ou disposições desta Lei, ou dela decorrentes, por um dos cargos iniciais constantes dos  Anexos que fazem parte integrante desta Lei.


Art. 4º  -  A estruturação da carreira do Magistério obedecerá aos cargos constantes dos Anexos I a V desta Lei.  


Art. 5º - A carreira dos membros do Magistério Municipal inicia-se satisfeitas as normas legais e/ou disposições desta Lei e do Estatuto do Servidor Público do Município de Sangão.
Parágrafo único - A carreira será estruturada em cargos de provimento efetivo, tendo como princípios básicos:

I - valorização da qualificação profissional, representada pelas qualidades pessoais e pela formação adequada;

II – valorização da atualização e aperfeiçoamento constante;

III - promoção  por Aperfeiçoamento e por Titulação.


Art. 6º - Para o desempenho de atividades de serviços gerais ou auxiliares não abrangidas na carreira do Magistério, mas necessárias ao funcionamento do Sistema Educacional, poderão ser, a critério do Chefe do Poder Executivo, alocados servidores do quadro geral da Administração Pública em número condizente com as necessidades e natureza do serviço.  

TÍTULO II

DO PROVIMENTO E VACÂNCIA DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 7º - Os cargos inerentes ao Pessoal do Magistério são acessíveis a todos os brasileiros, respeitadas as exigências fixadas no Estatuto do Servidor Publico do Município de Sangão, além das habilitações específicas previstas na presente Lei.

CAPÍTULO II

DOS CONCURSOS


Art. 8º - Compete ao Chefe do Poder Executivo determinar a oportunidade, a forma e o processo de realização de Concursos Públicos para provimento dos cargos inerentes ao Pessoal do Magistério.


Art. 9º - Das instruções para o concurso, entre outros elementos julgados oportunos, deverão constar o limite de idade dos candidatos, a documentação, a habilitação exigidas e o número de vagas a serem providas. 

CAPÍTULO III

DA NOMEAÇÃO


Art. 10 - A nomeação far-se-á, em caráter efetivo, nos casos de provimento mediante concurso de provas e provas e títulos, obedecida rigorosamente a ordem de classificação, o número de vagas existentes, o prazo de sua validade.


Art. 11 - Além dos requisitos previstos no artigo anterior, a nomeação depende da prévia declaração da inexistência de acumulação proibida, sendo que a validade do ato estará sempre sujeita à confirmação de tal requisito.


Art. 12 - Os candidatos que obtiverem classificação até o limite de número de cargos, para cujo provimento tenha sido aberto o concurso, serão chamados mediante edital para, na ordem da respectiva classificação, confirmarem formalmente a intenção de serem nomeados e apresentarem a documentação exigida.


§ 1.º-  Os candidatos que explicitamente não desejarem sua nomeação, assinarão termo de desistência,  ensejando assim a sua desclassificação do concurso público, e a convocação do candidato subseqüente na ordem de classificação, até o preenchimento das vagas previstas.

§ 2.º – Os candidatos classificados que deixarem de comparecer nas datas estabelecidas para os procedimentos do ato a que se refere este artigo, bem como aqueles que não apresentarem tempestivamente habilitação específica para o cargo, serão reclassificados para o último lugar da ordem de classificação. 

CAPÍTULO IV

DA POSSE

 
Art. 13 - Posse é o ato de investidura em cargo inerente ao Pessoal do Magistério Público Municipal e far-se-á nos termos previstos no Estatuto do Servidor Publico do Município de Sangão.
CAPÍTULO V

DO EXERCÍCIO DO CARGO


Art.  14 - Os membros do Magistério Público Municipal, terão sua lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 15 - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar exercício aos servidores e fixar-lhes o local de atuação, observando os interesses do ensino, a racionalidade e necessidades administrativas.

Art. 16 -  O exercício do cargo, terá início imediatamente após a determinação e convocação do  respectivo servidor através da  Secretaria da Educação.

Art. 17 – Será instaurado processo administrativo nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, para apurar a responsabilidade e aplicação da respectiva sanção ao servidor da educação que não entrar em exercício nos termos previstos no artigo anterior.

Art. 18 - O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual dos servidores do Magistério Público Municipal.


Art. 19 - O afastamento dos servidores do Magistério Público Municipal  somente será permitido nos casos previstos em Lei.

CAPÍTULO VI

ESTÁGIO PROBATÓRIO


Art. 20 – Estágio probatório é o período de 03(três) anos de efetivo exercício do cargo durante o qual serão apurados  os seguintes requisitos necessários à confirmação do servidor no cargo: 

I- idoneidade moral

II- assiduidade;

III- disciplina;

IV- eficiência;

V- produtividade;

VI- responsabilidade.

 
§ 1°. O estágio probatório obedecerá o procedimento compatível com a natureza do cargo, definido em regulamento aprovado pela autoridade competente.

§ 2°. O órgão responsável pelo procedimento de estágio probatório acompanhará o desenvolvimento do estagiário e dentro de 30(trinta) meses da entrada em exercício do servidor, deverá oferecer relatório circunstanciado sobre o seu desempenho e concluir por confirmação ou não no cargo. 

§ 3°. Se o relatório for desfavorável ao servidor, a ele será concedido  o prazo de 10(dez) dias para apresentar defesa escrita. 

§ 4°. Recebida a defesa, o órgão responsável pelo procedimento do estágio remeterá a matéria, instruída com parecer final, a autoridade competente para  decidir, sendo que, se a decisão tomada for a de exoneração do servidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato, caso fica automaticamente ratificado o ato de nomeação . 

§ 5°. A apuração dos requisitos mencionados no “caput” deste artigo deverá processar-se de modo que a exoneração, se houver, possa ser feita antes de findo o período do estágio probatório.  

§ 6°. Os procedimentos descritos nos parágrafos 2°, 3° e 4° poderão ser aplicados a qualquer tempo, enquanto não findar o estágio probatório. 

CAPÍTULO VII

DA   PROMOÇÃO


Art. 21 - A promoção é o mecanismo de progressão funcional, com correspondente acréscimo de vencimento, dos servidores efetivos do Pessoal do Magistério Público Municipal, que se efetiva através de avanço horizontal por Aperfeiçoamento e vertical por Titulação.

Art. 22 – A promoção por Aperfeiçoamento dar-se-á para a referência imediatamente superior, constante da tabela do Anexo III , dentro do mesmo nível e sem mudança de cargo e de categoria funcional.
§ 1.º- A partir de três anos de efetivo exercício no cargo, após o estágio probatório o servidor do Magistério Público Municipal poderá conquistar até uma referência, atendidas as condições estabelecidas nesta Lei.

§ 2.º - Para fins do § 1.º deste artigo, o servidor do Magistério Público Municipal deverá apresentar no mínimo 160 horas de curso na área da Educação assim definido em regulamento próprio.

§ 3.º – Somente poderão ser utilizados os cursos na área da educação ministrado por entidades devidamente reconhecidas pelos órgãos competentes e desde que não utilizados para outras progressões.

§ 4.º -  A carga horária excedente a 160 horas, não poderá ser utilizada para novas progressões.

§ 5.º - A  Promoção de que trata este artigo será computada no mês de dezembro para pagamento no mês de fevereiro de ano subseqüente, e será realizado a cada três anos.

§ 6.º - A promoção prevista neste artigo corresponde a 5% (cinco) por cento para cada 160 horas, incidindo sobre o vencimento básico correspondente à referência ocupada,  não podendo ultrapassar o limite de 60% (sessenta) por cento.


Art. 23 – A Promoção por Titulação decorre da obtenção, em instituições credenciadas pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, de nova habilitação, o que implica na  transposição, para o respectivo nível, constante do Anexo III.
§ 1º - Para a promoção por Titulação, prevista neste artigo, considera-se os cursos de Graduação, Especialização e Mestrado, na área específica de atuação definidos em decreto regulamentar, e Doutorado.

§ 2.º - A cada ano, no mês de novembro será publicado edital para proceder a progressão de que trata este artigo, para pagamento no mês de fevereiro do  ano subseqüente.

Art. 24 - Não poderá ser promovido o servidor do Magistério Público Municipal que estiver em estágio probatório, aposentado, em disponibilidade ou em licença para tratar de assuntos particulares, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos.

CAPÍTULO VIII

DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

SEÇÃO I

DA SUBSTITUIÇÃO


Art. 25 – Pode haver substituição, quando o membro do Magistério Público Municipal entrar em gozo de licença ou interromper temporariamente o exercício do cargo.


Parágrafo único - A substituição depende de ato do Secretário Municipal da Educação e durará enquanto subsistentes os motivos que a determinaram.

SEÇÃO II
DA REMOÇÃO E DA PERMUTA


Art. 26 - A remoção, a pedido ou ex ofício, ou a permuta de uma para outra unidade escolar ou órgão da Educação Municipal, compete ao Secretário Municipal de Educação, cuja decisão, necessariamente fundamentada, atenderá prioritariamente aos interesses do ensino e da educação, observando-se a conveniência administrativa.


Art. 27 - A reversão e a readaptação, quando cabíveis, serão efetivadas de acordo com o que dispuser sobre estas matérias o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

CAPÍTULO IX

DA ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO


Art. 28 - As atividades relacionadas com o funcionamento das unidades educacionais do Município, poderão excepcionalmente ser exercidas por servidores admitidos em caráter temporário, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, mediante processo seletivo simplificado.

Parágrafo único.  Os servidores admitidos em caráter temporário não têm direito à promoção de nenhuma espécie.

Art.  29 -  A admissão em caráter temporário dar-se-á, para a realização de atividades  próprias dos servidores do Magistério Público Municipal.


§ 1º - A admissão de que trata este artigo somente poderá ocorrer nos seguintes casos:

I -  Em virtude de existência de vaga não ocupada em concurso público;

II - Por imperativo de convênio;

III- Por impedimento, afastamento ou licença do professor efetivo, nos termos da lei.


§ 2º - Nas hipóteses referidas nos incisos acima, a necessidade da admissão deverá estar devidamente comprovada, e a contratação terá a duração máxima até a realização de novo concurso, num prazo máximo de um ano, no caso do inciso I, da duração do convênio, no caso do inciso II, e do seu fato gerador, no caso do inciso III.


Art. 30 -  São condições necessárias para admissão:


I – Ser brasileiro;


II –Estar em dia com o serviço militar;


III- Sanidade mental e comprovada capacidade física;

 
IV- Apresentar a documentação necessária, prevista no edital do processo seletivo simplificado;


V – Obtenção de vaga, na ordem de classificação, decorrente do processo seletivo simplificado.


Art. 31 - Torna-se nulo o ato de admissão quando o servidor contratado não assumir suas funções até ao primeiro dia seguinte ao prazo estabelecido no ato de nomeação.


Art. 32 - O regime do trabalho semanal do membro do Magistério Público Municipal, admitido em caráter temporário, será de 10, 20, 30 ou 40 horas, podendo, à critério da Administração Pública, completar a carga horária em até duas outras unidades de ensino.


Art. 33 - O membro do Magistério admitido em caráter temporário, perceberá mensalmente retribuição pecuniária equivalente ao vencimento básico inicial do Professor I. 

Parágrafo único - A retribuição pecuniária mensal de que trata este artigo é proporcional à carga horária semanal de trabalho.


Art. 34 - É assegurado ao membro do Magistério Público Municipal admitido em caráter temporário, o direito à licença maternidade e para tratamento de saúde nos termos da legislação aplicável.


Parágrafo único – Somente serão aceitos os laudos médicos que forem apresentados legíveis em que constem com clareza os motivos do afastamento (C.I.D) e o número de dias do afastamento.


Art. 35 - O membro do Magistério Público Municipal admitido nas condições deste capítulo, terá direito a férias proporcionais, na base de 1/12 avos por mês de efetivo exercício, acrescidas de 1/3 calculado também proporcionalmente, ao décimo terceiro salário, integral ou proporcional.


Parágrafo único – O pagamento relativo às férias deverá ser efetuado juntamente à retribuição pecuniária do último mês trabalhado, em caso de contratação igual ou inferior a um ano.


Art. 36 - Ao membro do Magistério gestante será concedida licença pelo período de 120 dias, a contar do oitavo mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.


Parágrafo único – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.


Art. 37 - Computa-se como mês, para efeitos de pagamento proporcional de 13º salário, férias e 1/3 de férias, a fração igual ou superior a 15(quinze) dias.


Art. 38 - Dar-se-á dispensa, antes do término do contrato administrativo:


I – A pedido do contratado;


II – Por conveniência administrativa.


Art. 39 - As admissões em caráter temporário serão efetuadas mediante contrato administrativo, com prazo determinado, com possibilidade de prorrogação, em decisão fundamentada, para atendimento das finalidades e dentro dos limites do parágrafo segundo do art. 29.

TÍTULO III

DOS DIREITOS, VANTAGENS E CONCESSÕES

CAPÍTULO I

DAS FÉRIAS

Art. 40 - O titular de emprego ou cargo de Professor, inclusive o ocupante de função gratificada, terá direito, após cada período de 12 (doze) meses de exercício, ao gozo de 1 (um) período de 30 (trinta) dias de férias , a critério da administração, sem prejuízo da remuneração, que devera coincidir com o recesso escolar.

CAPÍTULO II

DAS LICENÇAS


Art. 41 - Aos membros do Magistério Público Municipal conceder-se-á licença nos termos do Estatuto do Servidor Publico do Municipal, de acordo com a conveniência e ato do Prefeito.

CAPÍTULO III

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 42 – Os Professores do magistério público municipal ficam sujeitos a 20 (vinte) horas semanais de trabalho, podendo ser ampliada para 30(trinta) ou 40(quarenta) horas semanais, ou reduzida para 10(dez) horas semanais, a critério da  Administração Municipal com a concordância  do  servidor , com a remuneração proporcional ao tempo  trabalhado. 

§ 1°. O exercício do cargo em comissão exigirá de seu ocupante integral disponibilidade, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração.

§ 2°. A pedido do servidor ou se houver conveniência  para Administração, a carga horária diária fixada em lei poderá ser reduzida, com a redução proporcional da remuneração, exceto nos casos de acordo coletivo ou implantação de turno único baixado por ato do chefe do Poder executivo. 

§ 3°. Os demais membros do  magistério publico municipal , terão carga horária semanal de 40 horas.  

Art. 43 - A jornada de trabalho terá sua composição da seguinte forma:

a) 80 % (oitenta por cento) horas aula ;

b) 20 % (vinte por cento) horas atividades.

§ 1º - Hora aula é o período de tempo efetivamente destinado pelo professor a ministrar aulas e efetuar a avaliação do desempenho dos alunos;

§ 2º - Hora-atividade é o período dedicado, pelo professor, no recinto escolar, para: 

I- planejar, preparar e avaliar o trabalho didático;

II- colaborar com a administração da escola;

III- participar de reuniões pedagógicas e de articulação com a comunidade;

IV -aperfeiçoar seu trabalho profissional.


§ 3º - Terão direito a horas-atividade os professores do ensino fundamental, e  os professores que atuam na educação infantil.

CAPÍTULO IV

DO VENCIMENTO


Art. 44 - Vencimento é a retribuição pecuniária paga ao membro do Magistério Público Municipal pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao fixado em Lei.


Art. 45 - Ressalvadas as permissões contidas nesta Lei e outras previstas em Lei, a falta ao serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento  mensal do membro do Magistério Público Municipal.


Parágrafo único - Considerar-se-á serviço, além das atividades inerentes ao cargo ocupado, o comparecimento, mediante convocação, às reuniões, encontros, cursos, seminários e outras atividades decorrentes da função educacional.

Art. 46 - Para cálculo do desconto proporcional, referido no artigo anterior, atribuir-se-á a um dia de serviço, o valor de um trinta avos (1/30) do vencimento mensal.


Parágrafo único - O atraso em relação ao início do expediente e a saída antecipada, sem justa causa, acarretarão o desconto de um terço (1/3) do vencimento diário.


Art. 47 - Para efeito de pagamento, a freqüência será apurada pelo registro de horário, a que ficam obrigados todos os membros do Magistério Público Municipal, ressalvados os cargos cuja natureza do serviço justifique a dispensa do mesmo.

Parágrafo único - Caberá ao Secretário de Educação encaminhar ao Departamento de Pessoal da Secretaria Municipal de Administração, até o dia 20 de cada  mês, o Relatório Mensal de Faltas, sob pena de responsabilidade.  

CAPÍTULO V

DAS GRATIFICAÇÕES


Art. 48 - Além do vencimento do cargo, o membro do Magistério Público Municipal poderá receber a seguinte gratificação específica:

I- Gratificação por função;

II- Gratificação por regência de classe.

§1.º. A Gratificação  prevista no inciso I deste artigo, corresponde à Função de Diretor de Escola, Diretor Adjunto  e Secretario de Escola. 
§2°. A gratificação por regência de classe será de  5%(cinco por cento) sobre o vencimento base do professor em sala de aula, incorporada aos proventos em evento separado.    

Art. 49 - As gratificações previstas no artigo anterior, somente será devida àqueles membros efetivos do Magistério Público Municipal que estiverem no exercício do cargo, enquanto durar a respectiva condição especial de trabalho, não sendo incorporável, inclusive para fins de aposentadoria.

Art. 50 –  O membro do Magistério Público Municipal que exercer a Função de Diretor de Escola, Diretor adjunto de Escola e Secretário de Escola terá direito a uma  gratificação, conforme anexo V,  desta Lei, que será acrescido ao vencimento do mesmo.      
CAPÍTULO VI

DO ENQUADRAMENTO

Art. 51 –Os profissionais  em educação que detenham habilitação nos termos desta Lei Complementar, serão enquadrados por ato do chefe do Poder Executivo, nos respectivos cargos, em nível e referência constante dos anexos desta lei, com vencimentos igual ou em referência imediatamente superior ao vencimento atual. 

Parágrafo Único- O professor que não possuir habilitação necessária para adaptar-se aos critérios desta Lei, permanecerá com o vencimento inicial do Professor Nível I, sem direito à progressão funcional, assegurando o direito, de buscar a habilitação exigida por esta Lei.  
CAPÍTULO VII

DO DIREITO DE PETIÇÃO


Art. 52 - Ao membro do Magistério Público Municipal é assegurado o direito de requerer, representar, pedir reconsideração de atos ou decisões, na forma estabelecida pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sangão.

TÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DAS ACUMULAÇÕES


Art. 53 - É vedada a acumulação remunerada de cargos, exceto nos casos previstos na legislação em vigor.

CAPÍTULO II

DOS DEVERES E PROIBIÇÕES


Art. 54 – Aplica-se ao membro do Magistério Público Municipal os deveres e proibições previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sangão.

CAPÍTULO III

DA AÇÃO DISCIPLINAR E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 55 - A responsabilidade civil, penal e administrativa, as penalidades e sua aplicação por infração disciplinar, as sindicâncias e o processo administrativo, quando aplicáveis ao Pessoal do Magistério, serão regidos segundo o que dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sangão

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS


Art. 56 - Ao ocupante de cargo efetivo do Magistério Público Municipal, quando nomeado para exercer cargo em comissão, será automaticamente licenciado do cargo efetivo, ficando assegurado o retorno ao seu cargo de origem quando da sua exoneração do cargo comissionado.

§ 1º - Durante o período em que estiver exercendo cargo comissionado, o membro do Magistério Público Municipal perceberá apenas o vencimento deste, sem qualquer adicional, sendo facultado a opção pela remuneração do cargo de origem. 

§ 2º - Ao retornar ao cargo de origem, o membro do Magistério Público Municipal terá restabelecida a sua situação funcional, com a contagem do tempo de serviço e os cursos de aperfeiçoamento adquiridos durante o período correspondente ao seu  afastamento, que serão computados e pagos, após o retorno, na época prevista para o processo de promoção, constante dos arts. 22 e 23.


Art. 57 - Os membros do Magistério Público Municipal que não possuírem a habilitação mínima exigida para enquadrarem-se no Plano de que trata esta Lei, deverão, até o final do ano de 2009, adquirir a habilitação específica do cargo ocupado, sob pena de perder o direito de progressão funcional. 

Art. 58 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os membros do Magistério Público Municipal continuarão enquadrados em suas respectivas funções até o próximo enquadramento. 

Art. 59 - Os membros do Magistério Público Municipal em efetivo exercício quando da publicação da presente Lei, serão enquadrados no Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério previstos nesta Lei, observadas as exigências de habilitação profissional, conforme a sua titulação à época do enquadramento.

Art. 60 - Para efeito da primeira promoção considerar-se-á os  cursos freqüentados a partir da data de 2008.
Parágrafo Único – A  Secretaria Municipal de Educação e Cultura lançará edital para enquadramento da promoção no mês de novembro de cada ano a partir de 2010.    

Art.  61 - O Poder Executivo expedirá os atos complementares regulamentares, necessários à plena execução das disposições da presente Lei.


Art.  62 – O Quadro de Pessoal  do Magistério Municipal, passa ser o constante dos Anexos I a IV  desta Lei, inclusive em relação ao número de vagas, vencimento e denominação.

Art. 63 - O Município aplicará, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e de Valorização do Magistério, de que trata a Legislação Federal, na remuneração do Magistério em efetivo exercício no Ensino Básico Público.

Art. 64- Nos casos omissos e nas matérias não especificamente regulamentadas pela presente Lei ou que não a contrariem, aplica-se subsidiariamente a Lei que estabelece a Organização Administrativa Municipal e  o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sangão.
Art. 65 – Aos Monitores aplicar-se unicamente a promoção por antiguidade de acordo com o disposto no Estatuto do Servidor publico Municipal. 

Art.66 - Os membros do magistério das categorias funcionais de Orientador Educacional e Supervisor Educacional extintas pela presente lei serão enquadrados automaticamente na categoria funcional  de Assistente Pedagógico.  

Art.67 – Ficam incorporados aos vencimentos descritos do Anexo III, os reajustes concedidos pela Lei nº 223/00, fixando a data da entrada em vigor da presente lei como marco inicial para concessão dos reajustes.

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01(um) de janeiro de 2010. 

Art. 69 - Revoga-se a Lei  Complementar 007/06, Lei 223/00  e demais disposições em contrário.

Sangão-SC, 07   de  dezembro 2009.

ANTONIO MAURO EDUARDO
Prefeito Municipal
Registrada  e publicada nesta Secretaria de 

Administração e Finanças na data supra.

Zenir Alberto Scremin

 Sec. Adm. Finanças
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